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ROJETO DE LEI oi-oli2/2poi 

Define a responsabilidade por 
acidentes envolvendo veículo de 
carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica o fabricante do produto responsável pelos 
acidentes causados por veículos de carga no transporte de produtos perigosos 
de qualquer natureza, ocorridos nas vias públicas do Município de São Paulo. 

Art. 2° - Para os efeitos desta lei, os acidentes mencionados 
no artigo anterior serão agrupados na seguinte conformidade: 

1— Acidentes ambientais, os causados por vazamentos; 
II— Acidentes pessoais, os que colocam em risco a vida dos 

munícipes; 
III — Acidentes materiais, os que destroem ou danificam os 

bens do cidadão, sendo necessário a comprovação da culpa ou negligência do 
causador. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário 

CÓD. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) lentado(s) nesta data documento(s) ráriudo(s) 
sob n° 3  _e folha de informação sob n° 

L 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

• 



amara li   tftic0a igcte - s.-ffig 
RF. 100.406 

Art. 40
- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

142.1M;44 WADIH RAN 
Vereador 

P.P.B. 
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Folha n°_do proc. 

RF. 100.406 
amara tali  tic0a 

JUSTIFICATIVA 

São 7000 (sete mil) veículos com cargas perigosas que cruzam a cidade 
de São Paulo todos os dias, sendo que toda semana acontecem pelo menos dois 
a três "pequenos acidentes" envolvendo cargas perigosas. 

Para se ter uma idéia, tais produtos perigosos são letais e trafegam pela 
cidade sem segurança e nem fiscalização. Não se pode permitir que tal fato sem 
que ninguém se responsabilize pelos acidentes ambientais que ocorrem 

lir  destruindo rios e florestas ou por acidentes que colocam em risco a vida de 
nossos munícipes. 

As empresas devem Ter equipes para atuar em caso de emergência, pois 
não é justo que o contribuinte acabe pagando para sanar um problema que foi 
criado por uma estrutura comercial. 

É necessário por um fim neste problema pois o Município não pode 
permitir que esses assassinos potenciais" trafeguem pelas vias como se fossem 
bombas prestes a explodir. 

Diante do exposto pela importância da enorme contribuição de caráter 
social, ficamos no aguardo do acolhimento e aprovação pela unanimidade do • 	Egrégio Plenário. 

14‘44TRAN 
Vereador 

PPB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

04 
Papel para informa ção, rubricado como folha n. 	  

• do processo n... . 
112 	 19 01 	03 	01 ............. 	dels  	, 	 (a) 

Adelina 

AddinaCicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o-assunto, consta: 

PL. 368/96, 138/94, 877/95. 

Em 19-03-01. 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao Nobre,Vereador WADIH MUTRAN: 

Para se manifestar sobr 	Lei 11.368/93 e PL 368/96. 

20.3 

JOSÉ 	O CARDOZO 
ente 

BRE 
Assessor 

GANDELMAN 
c. Leg. Chefe 
A. T. M. 

Lei 11.368/93 e 11.426/93. 

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

20.3.2001 
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11.13° 

Uva 

MUTàAN 

READOR,-j,P,B, 

Sr. Presidente, 

Em cumprimento ao r, despacho de fls, 4 mani-

festo-me contrario, haja visto que o teor da lei e do PL 

aqui enfocados apresentam diferenças gritantes, Deste modo 

requeiro que o PL n9 011212001 retorne a sua tramit io 

normal. 

Ante a manifest ao do autor, para prosse 	 da 

SEGUE 

sob folha 

	 juntado 	 "— nesta data, 	  dooum&nto 	 e papel •:ra informação, rubricado 	 

5—  

s'vã 
Seer.etário 

11,11. 

(a) 
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para relatar 

Encaminhe-se, em 2 

Presidente da CC 

de 19V., 	 
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..... 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

.. 	 Ia) 

Carlos aberto da Silva 
ecroiãrio 
11.130 j  
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PARECER N° 	 /:)J IDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0112/01. 

_¢.10 

1,1i5 	el- 

O kileitntári0 

CAST 
eg is 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador VVadih Mutran, que 
visa definir responsabilidades por acidentes causados no transporte de 
produtos perigosos. 

Segundo a propositura, esses acidentes seriam agrupados em: i) acidentes 
ambientais, os causados por vazamentos; ii) acidentes pessoais, os que 
colocam em risco a vida dos munícipes; iii) acidentes materiais, os que 
destroem ou danificam os bens do cidadão, sendo necessária a comprovação 
da culpa ou negligência do causador. 

Observe-se que, segundo o projeto, a responsabilidade do fabricante do 
produto perigoso é objetiva, ou seja, independente de culpa, nos chamados 
acidentes ambientais e pessoais e, subjetiva, ou seja, devendo haver prévia 
comprovação de culpa, nos chamados acidentes materiais. 

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne 
condições para ser aprovada, como veremos. 

Inicialmente cumpre observar que a propositura extrapola a competência do 
Município para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF). 

f. 

	

Isso porque, nas precisas lições de Hely Lopes Meirelles l , "o que define e 
caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a 
predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União" e não 
há nada que justifique um interesse maior, predominante, do Município na 
responsabilização do fabricante de produtos perigosos pelos acidentes 
causados durante o seu transporte. 

Com efeito, essa questão é de nível federal porque é interesse apurar 
responsabilidades neste tipo de acidente, que pode tomar proporções 
catastróficas, em todos os municípios e não só no Município de São Paulo. 

17 — PELCOM 
17-0 148/2001 

In Direito Municipal Brasileiro, 6a ed., Malheiros Editores, pág. 98 

Sim/p10112-01 
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Ademais, a responsabilização por danos causados é matéria atinente ao Direito 
Civil e ao Direito Penal e, portanto, de competência legislativa privativa da 
União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal. 

Tanto é assim que a Lei Federal n° 9.605/98, ao dispor sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente reza: 

"Art. 54 — Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade 
de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° - Se o crime é culposo: 

Pena — detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° - Se o crime : 

I — tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II — causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que 

• 	
momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à 
saúde da população; 

III — causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV — dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V — ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou 
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena — reclusão, de um a cinco anos. 

Sim/p10112-01 
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§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de 
adotar, quando assim o exigir autoridade competente, medidas de precaução 
em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível". 

Note-se que a redação deste artigo é bastante ampla, responsabilizando o 
agente por qualquer espécie de dano causado ao meio ambiente, em qualquer 
circunstância. 

Especificamente sobre a produção e transporte de produtos perigosos, referida 

e 	lei dispõe: 

"Art. 56 — Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 
fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou 
sustância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena — reclusão, de um a quatro anos e multa" (grifos nossos). 

Note-se, no entanto, que os danos causados pelo produto perigoso em 
decorrência de fato inerente ao seu transporte, como um acidente 
automobilístico, por exemplo, serão, em função do próprio contrato de 
transporte, de responsabilidade exclusiva do transportador e não do fabricante 

• 	do produto. 

Assim, o fabricante do produto perigoso será responsável apenas pelos danos 
que, embora causados durante o seu transporte, sejam decorrentes do mau 
acondicionamento desses produtos. 

Isso porque o Decreto Federal n°51.813/63, que aprovou o Regulamento Geral 
dos Transportes, prescreve no art. 49 que "as empresas poderão recusar 
despacho ao que se lhes apresentar mal acondicionado". Se sua objeção não 
for acatada pelo remetente, que insiste na remessa, a mercadoria poderá ser 
transportada, desde que o expedidor ou preposto "formule e assine na nota de 
expedição, ou, se esta for dispensada, nas folhas de despacho, ou em 
documento à parte, declaração formal de que reconhece a falta ou o defeito do 
acondicionamento, isentando, assim, a referida empresa e quaisquer outras co- 

Sim/p10112-01 
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participantes no transporte de responsabilidades conseqüentes" (Regulamento 
Geral dos Transportes, art. 50). 

Nesse sentido é o Decreto Federal n° 96.044/88 que, ao dispor sobre o 

transporte, por via pública, de produto perigoso, trata, em capítulo próprio, 

sobre os deveres, obrigações e responsabilidades do fabricante e do 

importador; do contratante, do expedidor e do destinatário e do transportador. 

Por fim, embora a atribuição de responsabilidade por esses acidentes seja 

• 
matéria que extrapola o predominante interesse local, porque de interesse 
federal, cumpre observar que a regulamentação do tráfego desses veículos nas 
vias públicas municipais insere-se em matéria de competência do Município. 

Com efeito, é de interesse predominante deste Município regulamentar as 

condições e restrições à circulação, estacionamento, parada, carga e descarga 

de veículos que transportem produtos perigosos nas vias públicas municipais 

de modo a garantir a segurança de seus munícipes. 

Nesse sentido existe, inclusive, a Lei n° 11.368, de 17 de maio de 1993. 

O projeto esbarra no disposto pelos arts. 22, I e 30, I da Constituição Federal, 
razão pela qual somos 

• 	PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Is. s , 0 £ 

CÓD. 0561 
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AO" 

sweemor_ma 
Creusa Leonilda Zaca Alves 

Chefe de Seção CS. 10-Substi1uta 
Registro 10.686 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

São Paulo, 28 de 	maio 2001.   

MEMO 30  /011"AT M 

AO NOERE VEREADOR 

WADIH MUTRAN 

O PL .112/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO 

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE 

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO 

AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme disposto no art. 79 do 

Regimento Interno. 

NIDELMAN 
'eletivo Chefe • 

C:,:w1ARA 
UM. • 

.\j‘  Vereador V4int'il 
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reusa • nilda Zaeanas Alves 
_ 	Chefe de Seçâo CS.10-Stabstituta 

--. Registro 10.686 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

• 

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui 
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no 
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra 
o parecer n° 0298/2001 da Douta Comissão de Constituição e 
Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei 
ri° 112/01 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas: 

Inconformado com o r. parecer emitido pela 
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela 
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 112/01, de minha autoria. 

A iniciativa ora proposta tem como fmalidade 
defender a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de 
carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza em 
nosso Município. 

CÓD. 0561 
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e Seção CS.10-Substituu; 
Resistro 10.686 

CLf 

ADIH MUTRAN 
Vereador 

eámara Atuiu' 

• 

Em que pese a força de exposição do nobre 
parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este 
parlamentar é obrigado a discordar, fazendo-o com força de 
argumentação contida na própria Lei Orgânica do Município em seu 
artigo 13, incisos I e II. 

Isto posto requer seja o parecer emitido pela 
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima 
JUSTIÇA! 

CÓD. 0561 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	— 1 101"  de 20 01 	 /  0/ 	CS—  	(a) 

 

Eva 
Assistente arneni# 

RE. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bord Andreoni 
Subsecretária de Àioio  Legislativo 

SGP-2 
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REQUERIMENTO 1,33:0747si2.5 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ires: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248195, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 

421/96, 422/96, 438/96, 
597/96, 618/96, 642/96, 
808/96, 825/96, 848/96, 

1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97,886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

cõo. 0561 
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342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 
874/96, 



1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 	147/99, 152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 	203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 	15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 	114/01, 122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 	126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 	130/01, 131/01, 	132/01, 	133/01, 	139/01, 	159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 

• 
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CiU2ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°  J Ç7 

do processo n°01 -  03_1(21  de 2001 	05/01/2009 
	

(a) 

Mari os .1 de Oliveira 
Técnico Administrativo 

R.F: 10.940 

SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

zia e Irn: ia e e 
Sup rvisora de à poio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela B in Andreoni 
Secretária 	poio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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AJa("14.s Roberto Nrregra- 

RF 100.702nerftar 

13 - RDS 
13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos re gimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria-do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865193, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94 542/94 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, -640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96; 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, -  461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396, -:Ei 
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825796, 848/96, 	I 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217797, 237/97, 242/97, 243/91,- 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331197, 357/97, 35g/97,' 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, -693197, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541198, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 



d s Sessõe 

LEG!'nfiTIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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O ifincionário 

José Roberto efrefra 
Assistente 

Parlamentar 
RF 1049.702 

Proc. 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78199, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, e,  114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63102, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355/05, 356105, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05,600/05, 

• 

	

	
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513106, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08 313/08 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,_ 
575/08, 659/08, 

W A I UTRAN 
Líder do P.P. 



RA MUNICIPAL. DE 

S4.O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	J ci  

do processo n.°  OL QI Z  de 200J 	IOi  (31 .    a) 

José Roberto Ferrara 
Assistente Parlamentar 

cv:: 100.702 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Angela Bo d n Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	S3cretária, 

tlè Conforme solicitado pelo RDS N°. 	  
segue o pre§ente expediente para volta à tramitação. 

SGP- m,  

1.0 Func.° 

José Roberto Perretra 
Asistente Parlamentar 

RF 10a702 
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Lívia Salomão Nogueira 
Técnico Adrninistrativp 

RF; 11.274 
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Folha 	 aftg 

Proc. N° 	 a)!  

Lívia Salomão Nogueir 
RF: 11.274 

CA1y1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO "P' I 07 - RPS 
07- 00004/2009 

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

r.r! 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Fulha 

Proc. N° 

 

c)1  

	/ 2A01  

  

    

 

Lívia Salomão Nogin..›fr':: 
RF: 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ---- 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

3 - PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o-Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 54612007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

6 - PL 506/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 12005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - 
PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE) (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 Lívia Salomão Norj.íz, i;a 
RF: 11.274 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

10 - PL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610/2007 , do Vereador ATÍLIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. ge, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

16 - PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE15) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - 
PL 166/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE15) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 



Folha 	 .23  
Proc. N43 	1(2, G202_ 

19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	

Lívia Salomão Nogueira 
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá ouggPr iol/igéMias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

20 - PL 576 /1998 ,-do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a_possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

410 Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoaLdos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 

II DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)_ 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807/2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, interrnunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
agua usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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2? 	PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) 
_7 

Lívia Salomão Noguei 
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 RF: 11.274 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E-PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	

7--  
Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87/2004 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

..gek  Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
qp no período de 31/03/64 a 15/08/79. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)  

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01108 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541/2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Folha 	 (329 
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	 Lívia Salomão Nogu 

RF: 11 274 A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subprefeituras, poder de 
compra de uniformes e outros., 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

440 PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

ier PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a adoção da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366/2008 , do Vereador G() ILART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Página 5 de 18 



quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43 	 Página 6 de 18 

Folha 	  

1, 	/22. Proc. N° 

keerJU 	 49 - PL 472/2001 . do Vereador GOULART (PMDB) 

Lívia al 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalareLmíveguipSameonli

ão Nogueira
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)  

gio Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 
Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Li via Salomão Nogueira 
Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 RF: 11.274 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

59 - PL 555/2004 ,do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO -1\l 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
dià  Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 
111,  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 



f'olna  

68 - PL 582 /1999 . do Vereador PAULO FRANCE (PTB) 
 Lívia Salomão Nogueira 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	 RF: 11.274 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

69 - PL 415 /2003- . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 

go nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06109/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13 .47 6/ 2002 . (Sobre 1SS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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78 - PL 98/1998 .do Vereador PAULO FRANGE (PTB) -14\jj  
Lívia Salomão Nogueira 

RF: 11.274 
Cria o Quadro de lnstrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de_circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

410 Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371/1993 do Vereador TONIN110 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

ia  Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 
lir portadores do vírus HIV. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS-DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 ,do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO -ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 ,do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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88 - PL 14/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	

[Ma Salomão Nogueira 

DisPõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no MunicíRgelelSWAlo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de -brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 , do Vereador WADIH MUT-RAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - 
PL 124/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

40 Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

jek  Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 
limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192/1994 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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98 - PL 59811994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

IR F • 11 	 4, Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vínea c 27 ass'etes ao 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H M -UTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

*Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933 /1995 , do Vereador WADIH AltITRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

1110 PL 542/1994 , do Vereador WADIH N1UTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 20  da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) Lívia Salomão Noguelra 
RF: 11.274 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

,/ 
Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 , do Vereador VVAD1H MUTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
ai  São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 
11/ DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 50011996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130/2001 do Vereador WAD1R MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 



126 - PL 595 /1996 , do Vereador WADIN klUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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117- PL 643/1995 , do Vereador WAD1H MUTR4N (PP) 	 Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 
devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

12. PL 332 /1996 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

PL 1312/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77 /1999 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

	
Lívia Salomão Nogueir 

RF: 11.274 
Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

128 - PL 	80/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Ank  Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
lp centrais do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (1)1)) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92 /1998 , do Vereador WAD111 V1UTRAN 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 



Folha 
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137 - PR 23 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 
Lívia Sa omão Nodueira 

,R
i
F: 11 . 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dos anos p
274
or 

veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 , do Vereadnx WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WADIH IvILITRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14k- PL 218/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 , do Vereador V§ 1 ADIH MUTRAN (PP) 	---- 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

142 - PL 531/2004 , do Vereador WADIHMLITRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH IVIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do id. Popular - 
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericó2i ValcaleSSEVI'MaJ511o°:2N74"deira  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - PL 170/1994 , d6Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município de São Paulo. 

01) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 

.DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

‘111.  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424/1995 , do Vereador W.kDIH MUTRAN (PP) 	.7 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Proc. N° 	/242ül. 

Lívia Salomão Nogueirp 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 RF: 11.274 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a -colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 , do Vereador WADIFI -MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 880/1995 , do N'ereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E-  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

157 - PL 541 /1998 do Vereador WADIH MIXTRAN (PP) 



3g Folha 
Proc. N° 	1,2a21. 

168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	

Livia Salom o Nogueira 
Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos deUinj ial, 2c14  
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 	62/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO 1•1° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

ia Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
-‘11r  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Sr. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72 
do Regimento Interno desta Casa. 

1 8/ 

rdin Andreoni 
Apoio Legislativo 

SGP-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 
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de 07/05/2009 a) 
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Ref. Projeto de Lei n° 112/b. • 11  07  

Procuradora Legisiativa 
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SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

pel para informação, rubricado como folha n 2  Li j_ do processo 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação, 
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. aprovado em 
07.04.09. 

São Paulo, 9- 9 de maio de 2009 

/ 

Marcella Falbo iacag 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

a) 

Sônla tvt . rerrelra 
A5çiStt' P rimfltv 
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16- 00925/2011 
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PARECER Nig 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Ng 0112/01. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transporte produtos 
perigosos de qualquer natureza. 

O projeto pode prosperar conforme veremos a seguir. 

Primeiramente, a matéria de fundo versada no projeto - preservação do meio ambiente - 
representa uma das maiores preocupações da atualidade. 

Diante disso, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar 
de assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente, sendo 
exemplo claro a presente propositura, tendo-se em vista que se busca uma 
responsabilização daquele que causar um dano ambiental em virtude do transporte de carga 
de produtos perigosos de qualquer natureza. 

A medida, ainda, colabora para uma maior proteção no aspecto da segurança dos 
munícipes, visto que impondo tal responsabilização, o transporte de cargas será realizado 
com mais segurança e efetividade, de modo a restringir ainda mais o número de acidentes. 

Dessa forma, a propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim 
definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, enuncia Hely Lopes Meirelles que: 

tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança,  higiene, sossego e bem-estar  da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
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das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local'. (In, Direito 
Municipal Brasileiro, 164  Ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516.) 

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso CVIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22° audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
wwvv.camara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador halo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011 0. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: vwwv.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor lvanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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' A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 112101 

Trata-se do Projeto de Lei n° 112/01, de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran, que visa definir a responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, 
que transportam produtos perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa da proposta, o autor ponta para ocorrência de um 
elevado número de acidentes envolvendo veículos que transportam cargas perigosas, 
o que põe em risco a vida dos munícipes e o meio ambiente. Entende que as 
empresas devem ter equipes para atuar em caso de emergência, desonerando 
contribuinte o qual acaba pagando para sanar um problema que foi criado por uma 
estrutura comercial. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade através do Parecer n° 925/11 em 
24/08/11. 

Os acidentes que envolvem cargas que oferecem algum tipo de riso à 
segurança, à saúde, e ao meio, requerem ações emergenciais, baseadas em 
planejamento prévio, e identificação dos agentes envolvidos. Dentre estes, os 
fabricantes de tais produtos, que possuem as informações importantes acerca do 
impacto de tais substâncias, tem relevante papel no fornecimento subsídios técnicos, 
bem com de equipamentos e de recursos humanos para a contenção dos riscos 
apresentados. 

Considerando a relevância da medida, notadamente, com relação às 
contribuições que poderão dela advir à melhoria das condições ambientais e de 
circulação no sistema viário, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 112101. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0112/2001. 

Trata-se de projeto de lei no 0112-2001 do nobre Vereador Wadih Mutran 
(PP), que define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de 
carga, que transportam produtos perigosos de qualquer natureza, e dá 
outras providências. 

De acordo com a propositura, fica o fabricante do produto responsável a  pelos acidentes causados por veículos de carga no transporte de produtos 
perigosos de qualquer natureza, ocorridos nas vias públicas do Município 
de São Paulo. 

Depreende-se, da justificativa do autor, que milhares de veículos 
transportando cargas perigosas trafegam pelas vias públicas de nosso 
município e frequentemente ocorrem acidentes provocando graves danos 
ambientais que colocam em risco a vida de nossos munícipes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela Constitucionalidade e Legalidade da propositura. 

A comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente, após 
realização de duas Audiências Públicas: em 28/09/2011 e 19/10/2011, 
manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa é de relevante 
interesse público, pois visa prevenir e coibir a ocorrência de acidentes de 
trânsito envolvendo veículos de carga, responsabilizando os infratores, a 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é favorável à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em  
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Senhor Presidente: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Calo CôsWRbd rlgues 
RF 11.287 - SGP-12 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 112/2001: 

1°) Quais os procedimentos atuais da Municipalidade a respeito d 
responsabilização por acidentes envolvendo transporte de cargas? 

2°) Quais as consequências com a implementação da propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

• 
Ver. Anton 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

• /_ _ _ __ _ -" . . 5! -" - -. - . - -_- -~; 	--;- " - 	i / 
Presidente da Comissao---„_ 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4,0.00 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 28 de junho de 2012. 

36- OF-SGP12 
36- 00343/2012 

Senhor Prefeito, 

• Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto Lei 112/2001, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran, que "Define a responsabilidade por acidentes envolvendo 
veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer 
natureza, e dá outras providências", para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissa solicitan 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 
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Ref.: OF-SGP 15 n° 0343/2012 

15 - C°CREC  
15- 0041012012 

Senhor Presidente 
Folha n Ç  ri do 
n°,0 de 20 Ir_ 

Calo CésOZdrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 112/01, de autoria do Vereador Wadih 

Mutran, que define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de 

carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza, encaminho a 

essa Presidência, por cópia, as manifestações apresentadas pelos órgãos 

municipais competentes, concluindo pela inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NEL •'HERWYeaSTA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMãS/crrtan 
Resp 112-01 
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do memorando n° 496/2011-ATLIII 

TID n° 8111683 	 em  (Y-k  /  é 	/ 	 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOSC;40 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação n°  09  

ues 
P- 2 

Folha n".....„51 do proc. 

no  01- 11/..-  de 2o0i 

GRISTIANE AUELUNGUI-: DÁ SAW 
AGPP - RF 736.61C 1 00 

PCIM - AJC 

EMENTA N2  11.579 

Proposta de projeto de lei. Responsabilidade por 
acidentes envolvendo veículos de carga. Produtos 

perigosos. Contrariedade a preceito constitucional 
(artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). Pelo veto 
total. 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Projeto de lei. Responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga. 

Informação n2  1644/2011 — PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 
Senhora Procuradora Assessora Chefe, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 

Governo Municipal solicita manifestação sobre o Projeto de Lei n.-9  112/2001, 

que "define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, 

que transporta produtos perigosos de qualquer natureza". 
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Folha de Informação n° 	 

em 
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Em síntese, o artigo 1 2  preconiza que o fabricante do 

produto fica responsável pelos acidentes causados por veículos de carga no 

transporte de produtos perigosos de qualquer natureza, ocorridos nas vias 

públicas do Município de São Paulo. 

Já o artigo 22  estabelece uma classificação 'eiitíe 

indigitados acidentes, preconizando três categorias (acidentes ambientais, 

pessoas e materiais). 

Cumpre ressaltar que esta Assessoria Jurídico-

Consultiva já procedeu, no ano de 1994, à análise de propositura 

semelhante à ora versada. Tratava-se do Projeto de Lei 138/94, no âmbito 

do qual era definida a "responsabilidade por acidentes envolvendo veículos 

de carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza". A 

redação de seus artigos 1 2  e 22  era de todo idêntica à do Projeto de Lei 

112/2001, verificando-se o acréscimo de um artigo 3 2, com a seguinte 

redação: "Deverá o fabricante do produto possuir equipe de emergência de 

apoio constituídas de veículos equipados com rádio amador de longo 

alcance e pessoal qualificado para casos de acidentes". 

Na ocasião, a PGM-AJC entendeu que a propositura 

padecia de inconstitucionalidade, em virtude da invasão a esfera de 

competência privativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal). 

O interregno de quase uma década desde a indigitada 

manifestação desta PGM-AJC não se presta a afastar a conclusão então 

tomada, vez que a violação jurídica se mantém. Partindo-se do pressuposto 

de que a responsabilidade imputada na propositura assume natureza civil, 
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inequívoca a invasão legislativa de competência privativa da União, tal qual 

preconizada pelo artigo 22, inciso I, da Constituição. 

A par disto, soma-se a própria inutilidade da 

propositura, seja pela existência de regramento a propósito da matéria de 

responsabilidade na hipótese em comento (a exemplo do artigo 186 do 

Código Civil, sem prejuízo do regime específico de responsabilidade 

decorrente de dano ambiental), seja pela anacrônica classificação 

estabelecida pelo artigo 2, desprovida de qualquer aplicabilidade. 

Em vista do exposto, por conter tais contrariedades, 

propõe-se o veto integral à propositura. 

São Paulo, 	/ t) /2011. 

RODRIGO BORDAI RODRIGUES 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 183.508 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, 03 / 	2011. 

LILIANA DE ALMEIDA F DA S. MARÇAL 
PROCURADORA ASSESSO A CHEFE — AJC 

OAB/SP 94.147 
PGM 

RBR/cas 
TID 8111683-PL n° 112/2001. 

Calo Céu Ro rlauei 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS ElttigreORGP -12  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação n°  t  
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TID n°8111683 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

	

Folha de Informação n° 	 

em  o  / 	/ 	etrÈV-- 
CRISISANE ADELUNGUe DA SiA 

• ACiPPpGRmF7.30m.ecie 7 00 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Projeto de lei. Responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga. 

LE.7-2--C; O 

Cont. da Informação n 2 1644/2011 — PGM.AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

Transmito a Vossa Excelência, em atenção à inicial, 

com meu endosso, o parecer elaborado pela Assessoria Jurídico-Consultiva 

desta Procuradoria Geral do Município a respeito do Projeto de Lei n. 

112/2001, que propugna pelo veto total. 

/2011. 

CEL 	USTO COCCARO FILHO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

PROTOGOLG SUGAS 

RBR/cas 
TID 8111683-PL n° 112/2001. 

4 



São Paulo, 

CLAU 
Secretário Municip 
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SM N/RFM/smfn.2 

ócios Jurídicos 
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murmura DA couve DE 

SÃO ~az 
Folha de informação n.° 

Memo n° 496/2011 — ATL III 	em 1(1 	 1  (a) 

TID n°8111683 AG" 
Kr,/ IV.1..0 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 112/2001. Define 
responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículo de carga, que 
transporta produtos perigosos de qualquer 
natureza. 

Informação n.o 2591/2011-SN).G. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Retorno o presente, para ciência da 
precedente manifestação da Procuradoria Geral do Município, 
que propõe o veto integral do Projeto de Lei no 112/2001, na 
medida em que a propositura invade a esfera de competência 
privativa da União (art. 22, I, da CF), além de ser inócua, em 
face tanto da existência de regramento a propósito da matéria 
como do anacronismo da classificação estabelecida pelo seu 
artigo 20 . 
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Nue, 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTCERiSFIO1C1"29687r ; S°P.12  
Departamento de Operação do Sistema Viário 

TRANSPORTES 	 Gabinete 

Do Memorando no 497/2011-ATL III em 29/09/2011 

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal /Assessoria Técnico Legislativa 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 112/2001 do nobre Vereador Wadih Mutran que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências" 

DSV-GAB 
Sr. Diretor, 

Em atenção ao memorando em epígrafe, informamos: 

1-Concordamos com o inteiro teor da manifestação da Dra Leni Maria 3uocys presente a fls. 

06/07, exceto pelo item 8 e 9, cuja atualização legal se faz necessária, conforme presente 

no item 2; 

2-A legislàção vigente relativa ao trânsito e a fiscalização de produtos perigosos é á que 

segue:. 

• 	providêndas; 

2.141o,âmbito federal(principais normas): 

2.1.1-Decreto--Lei n° 2063, de 6 de outubro de 1983, que dispõe sobre multas a 

serem aplicada por infrações à regulamentação para a execução do serviço de transporte 

rodoviário de cargas e produtos perigosos e dá outras providências; 
e 

2.1.2-Lei no, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

2.1.3-Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produto Perigoso-RTPP, 

aprovado pelo Decreto n° 96.044, de 18 de maio de 1988, complementada pela Portaria n° 

349, de 10 de maio de 2002, a qual instrui o agente fiscalizador na fiscalização do transporte 

rodoviário de produtos perigosos no âmbito nacional; 

2.1.4-Resolução ANTT n° 420, de 12 de fevereiro de 2004, que aprova as Instruções 

Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 

2.2-No âmbito municipal 

2.2.1-Lei n° 11368, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre o transporte';ãe 

produtos perigosos de qualquer natureza por Veículos de carga no Município de Silo, e 

dá outras providências; 

Rua Sumidouro, 740-Pinheiros 
CEP 05428-010 Telefone 3030-2077 



Atenciosamente, 

• 	SMT-A3 
Sr.a Assessora Chefe, 

,1 	Il n  

v  

Eng.° Marcos l\loineira Borborema 
COordenador do GTPP-DSV 

\I \I  

Presolg n• 	cro rno, 

nbetliL_de 20 01  

talo Casar ROddgues 
gu,  'rue?. GOP-12 

PREFEITURA DE 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
SÃO PAULO 	Departamento de Operação do Sistema Viário 

TRANSPORTES 	 Gabinete 

3 0 
2.2.2-Decreto n° 50.446, de 20 de fevereiro de 2009, que regulamenta o transporte 

de produtos perigosos por veículos de carga nas vias públicas do Município de São Paulo, 
nos termos da legislação específica. 

2.2.3-Portaria 54/09 —SVMA, de 25 de março de 2009, que dispõe sobre o Plano de 
Atendimento a Emergências no transporte de produtos perigosos por veículo de carga nas 
vias públicas do Município de São Paulo. 

2.2.4-Portaria n° 70/2010-DSV.GAB, de 14 de julho de 2010, que define os grupos de 

produtos perigosos com alta freqüência de circulação e de consumo local; 

2.2.5-Portaria n° 77/2011-DSV.GAB, de 31 de agosto de 2011, que define as 

restrições à circulação de produtos perigosos no centro expandido e no mini-anel viário do 

Município de São Paulo. 

3-Ademais, em nosso modesto entendimento, trata-se de projeto de lei de natureza 

inconstitucional, pois invade seara de competência federal. 

4-Portanto, por todo o supra exposto, propomos o veto ao projeto de lei em referência. 

Segue manifestação apresentada pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Relativo a 
Produtos Perigosos do Departamento de Operação do Sistema Viário-GTPP-DSV, a 

qual acolho, para o devido prosseguimento. 

Atenciosamente, 

n/  
ROkËÍTA&MI mI2 

Diretor 

Rua Sumidouro, 740-Pinheiros 
CEP 05428-010 Telefone 3030-2077 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

TID no 8109054, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

— 

Folha de Informação no  \  

em 05/10/2011 (a) 	  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 112/2001 de autoria do Vereador 

Wadih Mutran, que dispõe sobre a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos 

de carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza e dá outras 

providências. 

SMT.A3.  

Sr. Chefe da Assessoria Jurídica, 

Trata-se do Projeto de Lei no 112/2001 de autoria do Vereador Wadih Mutran, que 

dispõe sobre a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga que 

transportam produtos perigosos de qualquer natureza e dá outras providências. 

Não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador, o projeto de lei sob análise, que 

já fora analisado por esta Secretaria anteriormente, não pode prosperar. 

Em 2001, quando da propositura do Projeto, suas disposições foram devidamente 

analisadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, conforme fls. 

06/07, por meio da manifestação à qual nos reportamos. 

Conforme mencionado às referidas folhas, o Projeto de Lei em análise pretende fixar 

regra de responsabilidade civil por danos causados em acidente de veículos, matéria 

de Direito Civil, cuja competência legislativa pertence privativamente à União. Ademais, 

o Código Civil Brasileiro já prevê regras de responsabilidade civil para casos como o 

mencionado no Projeto de Lei em questão. 

Além disso, são mencionadas às fls. 06/07 algumas contradições, à medida em que em 

um artigo é previsto como responsável pelos danos o "fabricante" do produto perigoso, 

e em outro é mencionada a necessidade de comprovação de culpa ou negligência do 

"causador" do dano, que poderá ser outro que não o fabricante do produto. 

E, finalmente, o transporte de produtos perigosos já está regulamentado pela 

legislação federal citada à fl. 07, e por legislação municipal editada em consonância 

REVS 
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com a federal. 

Posto isto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Municipal de Transportes 

deverá posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei no 112/2001. 

São Paulo, 05 de outubro de 2011 

RsEdATA ELAINE VIEIRA DA ILVA 
Procuradora o Município — SMT/A3 
OAB/SP 163.116 

• 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

AO TIS A DAS 
Chefe da Asses • ia Jurídica — SMT 

,Procurador do M nicípio — OAB/SP 128.976 
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Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 112/2001 de autoria do Vereador 

Wadih Mutran, que dispõe sobre a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos 

de carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza e dá outras 

providências. 

SMT.CH.GAB  

Sra. Chefe de Gabinete, 

Encaminho o parecer da assessoria jurídica, que acompanho, pelo veto do Projeto de 

Lei no 112/2001. 

• 
São Paulo, 05 d btúbro cle 2011s 

,) 

// 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Folha de Informação no  1\ 

(JwN 

em 05/10/2011 (a) 	  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 112/2001 de autoria do Vereador 

Wadih Mutran, que dispõe sobre a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos 

de carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza e dá outras 

providências. 

   

Inf. no 2592/11  

 

   

SGM/ATL - CHEFIA  

Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, as quais acolho, manifesto-me pelo veto do Projeto de 

Lei no 112/2001. 

São Paulo, 05 de outubro de 2011. 

---MARCELOCRDINALE BRANCO 
Secretário unicipal de Transporte SMT 

REVS 4 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Gabinete 

Folha n*  67 jek, proc. 
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RF 11.287 NP:4f 

Folha de Informação n°..th) 

Do Processo 2012-0.197.339-9 	 em 20/06/2012 	(a) 	 
AG 1-1 r›,,,  os  

RR 639.93'u 

Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 
Projeto de Lei no 112/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que define a responsabilidade por 
acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 

Sr.a Assessora Chefe, 

Em resposta às indagações de fls. 03, temos a informar que as responsabilidades em qualquer tipo 
de acidente envolvendo Produtos Perigosos estão definidas em legislação vigente, a saber: 

No âmbito federal: Decreto Lei No 2063/83 
Decreto Lei No 9605/98 
Decreto No 96.044 — Que aprova o R. T. P. P. 
Resoluções AN1T No 420/02; 3665/11; 3671/12; 3672/12 e 3673/12 

No âmbito municipal: Lei 11.368/93 
Decreto 50.446/09 
Portaria 52/12 — SMT/DSV 
Portaria 53/12 — SMT/DSV 
Portaria 54/09 — SVMA 

Assim, os procedimentos atuais da Municipalidade quanto à responsabilização por conduta em 
acidente envolvendo produtos perigosos está de acordo com a legislação acima citada. 

Na ocorrência de um acidente de trânsito envolvendo Produtos Perigosos, é realizada uma 
fiscalização por parte dos órgãos com jurisdição sobre a via. No caso do município de São Paulo, 
esta fiscalização é feita em conjunto pelos agentes da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET 
e Polícia Militar, verificando possíveis irregularidades no que diz respeito à sinalização do veículo, 
documentos de transporte e o porte da Licença Especial de Trânsito de Produtos Perigosos — 
LETPP. No caso de acidente ou outras avarias que podem ocasionar vazamento de qualquer 

Rua Sumidouro, 740 Pinheiros — CEP 05428-010 — São Paulo Tel.: 3030-2000 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Gabinete 

Produto Perigoso, apresentando situaçôes de perigo para a segurança e saúde da comunidade, ou 
para o meio ambiente, estes serão acompanhados por técnicos e responsáveis dos competentes 
órgãos ambientais (CETESB, SVMA e COMDEC), que aplicarão as devidas penalidades. 

A implementação da propositura torna-se desnecessária e redundante, e, em nosso modesto 
entendimento, inconstitucional, pois invade competência federal. 

Atenciosamente, 

• 

Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros — CEP 05428-010 — São Paulo - Tel.: 3030-2000 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Assessora Jurídica 
OAB /SP 283.626 

THIAGO.SOUSA BARRETO 
Chefe da AsSessória Jurídica Substituto = SMT 
OAB /SP 236.229 - 

rroh.-. -o 	dr) omiti  

n.  01.-412 cie 20(21.' 

Calo Cése odrlgues 
RF 11.267 SOP42 

Folha de InformaçãO no 	 

Do Processa no 2012-0.197.339-9 

NG?? 	
1'L°:21'\ 

• Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 
Projeto de Lei no 112/01, éle autoria do Vereador Wadih Mutran, que define a responsabilidade por 

acidentes envolvendo veículos de carga que transportam produtos perigosos de qualquer natureza 

— Pedido de subsídios. 

SMT-CH.GAB 
Sra. Chefe de Gabinete, 

O presente nos foi encaminhado pela Assessoria Técnico-Legislativa , da Secretaria do Governo . 

Municipal, solicitando que esta Pasta ofereça resposta às indagações de fls. 03, acerca do Projeto 

de Lei no 112/01, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que "Define a responsabilidade por 

acidentes envolvendo veículos- ,de carga, que transportam produtos Perigosos de qualquer 

natureza, e dá outras providências". 

Objetivando o atendimento da solicitação, o processo • foi encaminhado ao Departamento de 

Operação do Sistema Viário -'DSV que apresentou os devidos esclarecimentos às fls. 16/17. 

Sendo assim, sugerimos devolver o presente à SGM-ATL. 

em 25/07/2012 (a) 	 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

Caio Cós %Nuca 
RF 11.287 .50P-12 

Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2012-0.197.339-9 

Interessado 
Câmara Municipal de' São Paulo - 

• Assunto. 
r  Projeto de Lei n? 112/01, de autorià do Vereador iladih Mutran, 	de .fine responsabilidade. por 

acidentes envolvendo veículos de carga que transportam produtos perigosós-  de qualquer natureza 

• 
— Pedido de subsídios. 

Inf. no 2068/2011-CH.GAB 

SGM ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Restituo o presente com as informações prestadas pelo Departamento de Operação do Sistema 

Viário desta Pasta, às fls. 16/17: 

São Paulo, 25 de julho de 2012. 

Gabinete - SMT 

SimoneWrojeto de Lei \PL 112.01-Acidentes veículos de carga - Informações à SMG.ATL . 

em 25/07/2012 (a) 	 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

.írrdo&1 
ca 02,001 . 

Senhor Presidente, 

Ubirajara de Farias Preste:3 Firno • 
Consultor Técnico Legiís.lativo - História 

RF 11.215 

13 - RDS 
13-00037/2013 

REQUEIRO, nos termos  do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

110.. 52 / 1.994 
L 97/ 1.994 

PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 11.994 
PL 374 / 1.994 

400 / 1.994 
ge/446 /1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 /1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 /2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL'595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656/ 2.003 PL 602 /2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304/ 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347/ 1.999 PL 133/ 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348/ 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159/ 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 /2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167/ 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 7712.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222/ 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395/ 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 /1:999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704/ 2.001 PL 347/ 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 7261 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327/ 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

.PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696/ 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15/ 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

ik4 okit.dto 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
esp - af.22 - 0é/02/2013 - 14:09 - 00:272 - 1/1 
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/ R/043  (a) 	  

  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajata de Farias Prestos Filho 
C9nwit0r Técnico Lo2iotstivo - Huri 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 °101, 

SOLANGE - ',‘ NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

110  

ADRI 	 NÇA SILVA 
Superviso 	jlpe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

õG /3113 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Prockâsso nu 
Fábio de Castro Paiva 
Re . 11.120 

17- RELCOM 
17- 01245/2013 

Ver. 	Mutran Paulo 	 Ver. Ric do Nunes 

• 
Ver. - • • o Tripoli 

Preside te 

Ver. Jair 

Ver. Auélicl Nomura 

Vera. Ma" a Costa er. Milton Leite 

16 - PAR 
16-01230/2013 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 112/2001 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, Visa 
definir a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que 
transportam produtos perigosos de qualquer natureza, especificando que o fabricante 
do produto fica responsável pelos acidentes ocorridos nas vias públicas do Município 
de São Paulo. • 	O artigo 2° da propositura estabelece que os acidentes mencionados serão 
agrupados na seguinte conformidade: I - acidentes ambientais, os causados por 
vazamentos; II - acidentes pessoais, os que colocam em risco a vida dos munícipes; III 
- acidentes materiais, os que destroem ou danificam os bens do cidadão, sendo 
necessária a comprovação da culpa ou negligência do causador. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0\. 1 t5111  

Palácio 	eta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40I 	www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

  

l''01111111111 

02/01/2017 (a) do processo n° 01-0112 de 2001, 
Edua do tAkamine 

F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare Akamine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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